
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3208799 - SP (2026/0101523-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA 
PROCURADORES : MATHEUS GOMES - SP380380

HENRIQUE DUZ HASS - SP352892
AGRAVADO : LUIZ MARQUES NETO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO.
BAIXO VALOR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO.
AUSÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO AMPARADO EM FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL.  APLICAÇÃO  DE  TEMA  DE  REPERCUSSÃO
GERAL. ANÁLISE INCABÍVEL. EXAME DE ATO INFRALEGAL. NÃO
CABIMENTO.  DECISÃO  SURPRESA.  UNIDADE  DA  EXECUÇÃO.
PAGAMENTO  EXTRAJUDICIAL.  APLICAÇÃO  RETROATIVA  DE
NOVAS DEFINIÇÕES DE AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.
FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA
NÃO SE CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

1.  No  caso  em  apreço,  a  parte  recorrente  não  realizou  o  cotejo
analítico, nos moldes legais e regimentais, vício insanável. A mera transcrição
da  ementa  do  paradigma  ou  de  recorte  de  trecho  do  voto,  seguida  de
considerações  genéricas  do  recorrente,  não  atende  ao  requisito  de
admissibilidade  do  recurso  especial  interposto  com  base  na  alínea c  do
permissivo constitucional, que pressupõe a demonstração da identidade fático-
jurídica entre os casos confrontados, de modo a evidenciar o suposto dissenso
na interpretação do dispositivo de lei federal.

2.  O  acórdão  recorrido  decidiu  a  questão  referente  à  extinção  da
execução  com  lastro  em  fundamento  eminentemente  constitucional,
notadamente, a partir da aplicação da tese vinculante firmada pela Suprema
Corte no Tema n. 1.184 da Repercussão Geral. Nesse contexto, a sua revisão é
inviável em recurso especial, que se destina a uniformizar a interpretação do
direito federal infraconstitucional.

3.  A Recorrente sustenta ser necessário que esta Casa uniformize a
jurisprudência  sobre  a  aplicação  do  Tema  n.  1.184/STF.  No  entanto,  não
compete a este Sodalício, "nem mesmo a pretexto de ofensa ao  art. 927 do
CPC, emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no precedente em
repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, colocando novas balizas em
tema  de  ordem Constitucional"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.443.233/RS,  relator
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Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  13/5/2024,
DJe de 17/5/2024).

4. Além de se amparar em fundamentação constitucional, a Corte local
dirimiu a controvérsia também amparada, essencialmente, na Resolução CNJ
n. 547/2024. Assim, a despeito da alegação de dissídio jurisprudencial e de
afronta a dispositivo de lei federal, eventual violação de tais dispositivos seria
meramente reflexa e não prescindiria de prévio juízo sobre o ato normativo de
natureza infralegal que ampara o aresto de origem e as razões recursais.

5. O Tribunal estadual origem não examinou a suposta existência de
decisão  surpresa,  tampouco  se  manifestou  sobre  as  teses  concernentes  à
unidade  da  execução,  à  suspensão  da  exigibilidade,  ao  parcelamento/
pagamento extrajudiciais e à alegada aplicação retroativa de novas definições
de  ausência  de  interesse  processual.  A  parte  recorrente,  por  sua  vez,  nem
mesmo  opôs  embargos  de  declaração,  motivo  pelo  qual  está  ausente  o
necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

6. Agravo conhecido para não se conhecer do Recurso Especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  13/5/2024,
DJe de 17/5/2024).

4. Além de se amparar em fundamentação constitucional, a Corte local
dirimiu a controvérsia também amparada, essencialmente, na Resolução CNJ
n. 547/2024. Assim, a despeito da alegação de dissídio jurisprudencial e de
afronta a dispositivo de lei federal, eventual violação de tais dispositivos seria
meramente reflexa e não prescindiria de prévio juízo sobre o ato normativo de
natureza infralegal que ampara o aresto de origem e as razões recursais.

5. O Tribunal estadual origem não examinou a suposta existência de
decisão  surpresa,  tampouco  se  manifestou  sobre  as  teses  concernentes  à
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mesmo  opôs  embargos  de  declaração,  motivo  pelo  qual  está  ausente  o
necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

6. Agravo conhecido para não se conhecer do Recurso Especial. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo,  interposto  pelo  MUNICIPIO  DE  PORTO

FERREIRA  contra  decisão  do  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO

PAULO  que  inadmitiu  o  Recurso  Especial  manejado  nos  autos  de  Apelação  n.

1500722-33.2022.8.26.0472.

Na origem, cuida-se de execução fiscal, ajuizada pela ora Agravante, extinta

sem resolução de mérito em primeiro grau de jurisdição (fls. 44-46).

A Fazenda Pública apelou ao Tribunal de origem, que desproveu o recurso, em

acórdão assim ementado (fl. 82):

Apelação. Execução fiscal. Sentença que, em virtude do reduzido valor da
causa, extingue o processo. Admissibilidade. Inexistência de andamento útil por mais
de um ano. Preenchimento dos requisitos previstos no artigo 1º, § 1º, da Resolução
547/2024 do Conselho Nacional de Justiça. Recurso denegado.

Nas razões do apelo nobre, interposto com base no art. 105, incisos III, alíneas

a e c, da Constituição Federal, a Agravante alega, de início, haver dissídio jurisprudencial 

quanto ao princípio da vedação à decisão surpresa (arts. 9.º e 10, ambos do CPC).

Ressalta  ser  "incontestável  que  o  Conselho  Nacional  de  Justiça  definiu

expressamente  que  a  Fazenda  Pública  poderia  requerer  prazo  para  demonstrar  a

possibilidade de encontrar bens do devedor, de acordo com o artigo 1º, §5º, da Resolução

n. 547/2024" (fl. 120), mas "quando da confecção do Provimento CSM n. 2.738/2024, que

dispõe sobre a aplicação do Tema n. 1.184 da repercussão geral e da Resolução n. 547 do

CNJ às execuções fiscais que tramitam em 1º e 2º graus, o Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo inovou ao determinar que o referido prazo começou a fluir automaticamente

após a publicação da mencionada Resolução" (fl. 120).
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Aduz  que  "em  consequência  da  inovação  do  TJSP,  a  Fazenda  Pública  foi

intimada somente após a sentença de extinção, o que vai de encontro às disposições dos

arts. 9º e 10 do Código de Processo Civil, os quais vedam decisões surpresas" (fl. 120).

Alega  ser  "fundamental  que  o  STJ  uniformize  a  jurisprudência  sobre  a

aplicação do Tema n. 1.184 do STF, garantindo a observância do princípio da vedação à

decisão surpresa e consequentemente o respeito à ampla defesa e ao contraditório" (fl.

122).

Também aduziu haver "dissídio quanto ao princípio da unidade da execução

(art. 283 da Lei n. 6.830/1980)" (fl. 122), ressaltando que "o TJSP afastou o princípio da

unidade da execução e, como consequência, extinguiu diversas execuções fiscais movidas

contra o mesmo executado, que, quando somadas, ultrapassam o 'valor piso' estabelecido

pelo  CNJ.  Esse  fato  não  foi  considerado  no  Expediente  Administrativo  para  fins  de

verificação do "baixo valor" estipulado pelo CNJ, apesar da previsão expressa no art. 1º,

§2º, da Resolução n. 547/2024" (fl. 122).

Sustenta que "a conveniência da unidade da execução prevista no art. 28 da

LEF deve prevalecer, tendo em vista inclusive a hierarquia das normas jurídicas, na qual

orienta que a Lei n. 6.830/1980 é superior à Resolução n. 547/2024 do CNJ, que é mera

norma infralegal editada por autoridade administrativa" (fl. 123), ressaltando que a análise

dos  julgados  indicados  como  paradigma  "evidencia  de  forma  clara  o  dissídio

jurisprudencial presente nos tribunais no que tange à aplicação do princípio da unidade da

execução, especialmente nos casos que envolvem o Tema n. 1.184 do STF e a Resolução

n. 547 do CNJ" (ibidem).

Aponta  "dissídio  quanto  à  suspensão  da  exigibilidade,  parcelamento/

pagamento  extrajudiciais  da  certidão  de  dívida  ativa  (arts.  3144  e  924,  inciso  II,  do

Código de Processo Civil c/c art. 151, inciso VI6, do Código Tributário Nacional)" (fl.

125), ressaltando haver "desarmonia entre os tribunais quanto à aplicação da suspensão da

exigibilidade da Certidão de Dívida Ativa no que diz respeito ao prazo de 01 (um) ano

previsto no art. 1ª, §1º, da Resolução n. 547 do CNJ" (fls. 125-126).

Por  fim,  alega  existir  violação  do  art.  14  do  Código  de  Processo  Civil,

argumentando que "[a] decisão aplicou retroativamente as novas definições de ausência

de interesse processual, o que não está de acordo com o Código de Processo Civil" (fl.

127). 

Argumenta que "o Tema n. 1.184 do STF e a Resolução n. 547 do CNJ não

tratam da retroatividade de suas disposições. Em ausência de previsão expressa, deve-se

seguir a regra geral do CPC" (fls. 127-128).

O recurso foi inadmitido na origem (fls. 213-214), advindo o presente Agravo

nos próprios autos (fls. 220-225).
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É o relatório.

VOTO

Satisfeitos  os  requisitos  de  admissibilidade  do  Agravo,  ante  a  impugnação

específica dos fundamentos da decisão agravada, passo ao exame do Recurso Especial, o

qual, adiante-se, é incognoscível.

Vale ressaltar que o apelo nobre foi interposto com fundamento nas alíneas a e

c  do permissivo constitucional. A Recorrente aponta dissídio jurisprudencial quanto ao

princípio  da  vedação  à  decisão  surpresa  (arts.  9.º  e  10,  ambos  do  CPC),  quanto  ao

princípio da unidade da execução (art. 283 da Lei n. 6.830/1980) e quanto à suspensão da

exigibilidade,  parcelamento/pagamento  extrajudiciais  da  certidão  de  dívida  ativa  (arts.

3144 e 924, inciso II, do Código de Processo Civil. c/c art. 151, inciso VI6, do Código

Tributário Nacional).

No  mais,  alega  existir  violação  do  art.  14 do  Código  de  Processo  Civil,

argumentando que "[a] decisão aplicou retroativamente as novas definições de ausência

de interesse processual, o que não está de acordo com o Código de Processo Civil" (fl.

127).

No que  concerne  à  extensão  do  apelo  nobre  que  diz  respeito  aos  supostos

dissídios jurisprudenciais (alínea c do permissivo constitucional), destaco que, nos termos

do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno

do Superior Tribunal de Justiça, a prova do dissídio jurisprudencial condiciona-se à: (i)

juntada  de  certidão,  cópia  ou  citação  do  repositório  de  jurisprudência,  oficial  ou

credenciado,  inclusive  em mídia  eletrônica,  em que  houver  sido  publicado  o  acórdão

divergente,  ou  à  reprodução  de  julgado  disponível  na  internet,  com  a  indicação  da

respectiva  fonte;  e (ii) realização  do  cotejo  analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  o

paradigma, mediante a indicação das circunstâncias fáticas e jurídicas que identifiquem ou

assemelhem os casos confrontados, a fim de viabilizar a arguição de aplicação de solução

jurídica diversa.

No caso  em apreço,  a  parte  recorrente  não  realizou  o  cotejo  analítico,  nos

moldes legais e regimentais, vício insanável. Com efeito, a mera transcrição da ementa do

paradigma  ou  de  recorte  de  trecho  do  voto,  seguida  de  considerações  genéricas

do recorrente, não atende ao requisito de admissibilidade do recurso especial interposto

com  base  na  alínea c  do  permissivo  constitucional,  que  pressupõe  a  demonstração

da identidade fático-jurídica entre os casos confrontados, de modo a evidenciar o suposto

dissenso na interpretação do dispositivo de lei federal.

Nesse sentido, v.g.: AgInt no REsp n. 2.160.697/RN, relatora Ministra Regina

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024; AgInt no AREsp
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n.  2.388.423/SC,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em

20/2/2024, DJe de  23/2/2024; AgInt no AREsp n.  2.485.481/SP, relator Ministro Sérgio

Kukina, Primeira Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024; AgInt no AREsp n.

2.382.068/PR,  relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda  Turma,  julgado  em

12/8/2024, DJe de 15/8/2024.

Ademais,  nota-se  que  a  Corte  local  manteve  a  sentença  que  extinguiu  a

execução por ausência de interesse de agir,  manifestando-se nos seguintes termos (fls.

82-84; grifos diversos do original):

O reclamo não comporta provimento. 
Com efeito. 
O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  recurso  extraordinário

1.355.208/SC (tema 1.184 das questões constitucionais com repercussão geral),
fixou as seguintes teses:

“1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela
ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio constitucional
da eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional de
cada ente federado. 

2.  O  ajuizamento  da  execução  fiscal  dependerá  da
prévia  adoção  de  uma  das  seguintes  providências:  a)  tentativa  de
conciliação ou adoção de solução administrativa; e b) protesto do título,
salvo  por  motivo  de  eficiência  administrativa,  comprovando-se  a
inadequação da medida. 

3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede os entes
federados de pedirem a suspensão do processo para adoção das medidas
previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo
para as providências cabíveis'.

Ato contínuo, o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução 547 de
22 de fevereiro de 2024, cujo artigo 1º assim dispõe: 

“Art. 1º É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor
pela  ausência  de  interesse  de  agir,  tendo  em  vista  o  princípio
constitucional  da  eficiência  administrativa,  respeitada  a  competência
constitucional de cada ente federado. 

“§ 1º Deverão ser extintas as execuções fiscais de valor inferior
a R$ 10.000,00 (dez mil reais) quando do ajuizamento, em que não haja
movimentação útil  há mais de um ano sem citação do executado ou,
ainda que citado, não tenham sido localizados bens penhoráveis. 

“§ 2º  Para aferição do valor  previsto no § 1º,  em cada caso
concreto,  deverão  ser  somados  os  valores  de  execuções  que  estejam
apensadas e propostas em face do mesmo executado.

“§  3º  O  disposto  no  §  1º  não  impede  nova  propositura  da
execução fiscal se forem encontrados bens do executado, desde que não
consumada a prescrição.

“§  4º  Na  hipótese  do  §  3º,  o  prazo  prescricional  para  nova
propositura terá como termo inicial um ano após a data da ciência da
Fazenda  Pública  a  respeito  da  não  localização  do  devedor  ou  da
inexistência de bens penhoráveis no primeiro ajuizamento.
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“§  5º  A  Fazenda  Pública  poderá  requerer  nos  autos  a  não
aplicação, por até 90 (noventa) dias, do § 1º deste artigo, caso demonstre
que, dentro desse prazo, poderá localizar bens do devedor.”

Na espécie, o valor atualizado da dívida, acrescido de juros de mora e dos
demais encargos legais, quando proposta a execução (fevereiro de 2022), era de R$
1.543,49 (um mil, quinhentos e quarenta e três reais e quarenta e nove centavos -
folhas 1) e, portanto, inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Preenchido  o  requisito  do  valor,  passa-se  à  análise  do  andamento  da
cobrança. No caso em apreço, verifica-se que, após a intimação da Fazenda Pública
acerca  da  juntada  da  carta  de  citação,  em  14  de  março  de  2022  (folhas  14),
transcorreu  mais  de  um  ano  sem  que  fossem  adotadas  medidas  eficazes  para  a
constrição dos bens do executado. Somente em 23 de janeiro de 2025 sobreveio a
sentença.

Preenchidos, portanto, os critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional
de Justiça, de rigor a rejeição da pretensão deduzida no apelo.

Segundo  se  vê,  o  acórdão  dirimiu  a  controvérsia  relativa  à  extinção  da

execução com lastro em fundamento eminentemente constitucional. Nesse contexto, a sua

revisão é inviável em recurso especial, que se destina a uniformizar a interpretação do

direito federal infraconstitucional. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.069.886/SC, relatora

Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em  13/11/2023, DJe  de

17/11/2023; AgInt  no REsp n.  1.835.129/CE, relator  Ministro Og Fernandes,  Segunda

Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 28/4/2022.

Com efeito, a Corte de origem manteve a sentença de extinção da execução

amparada  nas  teses  vinculantes  fixadas  pela  Corte  Suprema  no  Tema  n.  1.184  da

Repercussão Geral,  razão pela qual,  a despeito da alegação de dissídio jurisprudencial

quanto à lei federal, o apelo nobre é incabível, por demandar, inexoravelmente, a análise

da exegese feita pelo Tribunal de origem a respeito de matéria constitucional, o que, a

rigor, implicaria usurpação da competência do STF. 

Nesse contexto, estando o acórdão de origem amparado em fundamentos de

índole  de constitucional,  é  inviável  sua revisão em recurso especial,  que se  destina  a

uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional. A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  ACÓRDÃO
RECORRIDO.  INTERPRETAÇÃO  DE  TESE  FIRMADA  PELO  STF.
FUNDAMENTAÇÃO  CONSTITUCIONAL.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
REPERCUSSÃO  GERAL.  TRÂNSITO  EM  JULGADO.  AGUARDO.
DESNECESSIDADE.

1. À luz do art. 105, III, da Constituição Federal, o recurso especial não
serve à revisão da fundamentação constitucional.

2. Tem natureza constitucional a controvérsia inerente à interpretação
da  tese  definida  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  após  o  reconhecimento  da
repercussão geral e respectivo julgamento, sendo certo que, relacionar o debate com
a  forma  de  execução  do  julgado  do  Supremo,  não  poderia  outro  tribunal,  em
princípio, ser competente para solucioná-lo.
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3.  Hipótese  em que  o  recurso  não  pode  ser  conhecido,  pois  o  Tribunal
Regional Federal da 4ª Região, interpretando a tese definida pelo Supremo Tribunal
Federal,  decidiu  ser  o  ICMS destacado  na  nota  fiscal  a  parcela  de  tributo  a  ser
excluída da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.

[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.620.516/PR,  relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,

Primeira Turma, julgado em 11/5/2020, DJe de 14/5/2020; sem grifos no original.)

No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 2.069.886/SC, relatora Ministra Regina

Helena Costa,  Primeira  Turma,  julgado em  13/11/2023, DJe de  17/11/2023; AgInt  no

REsp  n.  1.835.129/CE,  relator  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  julgado  em

19/4/2022, DJe de 28/4/2022.

A propósito: "[m]uito embora tenha sido citado dispositivo infraconstitucional,

a matéria foi dirimida sob enfoque eminentemente constitucional. Descabe, pois, ao STJ

examinar a questão, porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF"

(AgInt no AREsp n.  2.361.146/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,

julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Com efeito,  a Corte de origem valeu-se de precedente qualificado da Corte

Suprema para rejeitar a pretensão da Parte, entendendo que a ratio decidendi do Tema n.

1.184 da Repercussão Geral autorizaria a extinção da execução.

Exsurge evidente que para acolher a tese da Recorrente seria necessário definir

o  sentido  e  alcance  de  tais  precedentes,  a  fim de  se  concluir  se  sua ratio

decidendi abarcaria, ou não, sua pretensão e se houve equívoco da Corte de origem na

interpretação dos referidos precedentes qualificados. Tanto é que a própria Recorrente

sustenta ser "fundamental que o STJ uniformize a jurisprudência sobre a aplicação

do Tema nº 1.184 do STF" (fl.  122). Tal providência, porém, é incabível em recurso

especial.

Com efeito, "descabe ao STJ interpretar, nesta via processual, as razões de

decidir  adotadas  pelo  STF  para  julgar  Recurso  Extraordinário  no  rito  da

repercussão  geral" (AgInt  no  AREsp  n.  1.643.657/SC,  relator  Ministro  Herman

Benjamin, Segunda Turma, julgado em  16/12/2020, DJe de  18/12/2020; sem grifos no

original).

Vale dizer: "não cabe a esta Corte, nem mesmo a pretexto de ofensa ao

art. 927 do CPC, emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no precedente

em repercussão geral  do Supremo Tribunal  Federal,  colocando novas  balizas  em

tema de ordem Constitucional" (AgInt  no AREsp n.  2.443.233/RS,  relator  Ministro

Mauro Campbell  Marques,  Segunda Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  17/5/2024;

sem grifos no original).

Com idêntica conclusão, trago à colação os seguintes precedentes:
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DIREITO  TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  PROFERIDA  NA  ORIGEM.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  VERIFICADA.  OMISSÃO  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  EXAME  INVIÁVEL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ACÓRDÃO  E  TESE  RECURSAL  AMPARADOS  EM  FUNDAMENTOS
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS.  ALEGADA NÃO RECEPÇÃO DOS
ARTS.  36  E  37  DO  CTN.  FALTA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  RAZÕES
DISSOCIADAS.  SÚMULA  N.  284/STF.  ANÁLISE  INCABÍVEL  NA  VIA  DO
APELO NOBRE. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
3. O acórdão recorrido decidiu a questão referente à incidência do ITBI com

lastro em fundamento eminentemente constitucional. Nesse contexto, a sua revisão é
inviável em recurso especial, que se destina a uniformizar a interpretação do direito
federal infraconstitucional.

4.  Hipótese em que a Agravante discorda da interpretação conferida
pela Corte local à tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento
do RE n. 796.376 (Tema n. 796/STF), argumentando, em suas razões recursais,
que a ratio decidendi do referido julgado afastaria a incidência de ITBI sobre a
transferência de imóveis  em operação de integralização de capital  social,  até
mesmo no caso de pessoa jurídica cujas atividades sejam preponderantemente
imobiliárias.

5. Para acolher a tese da Agravante, seria necessário definir o sentido e
alcance da tese firmada no Tema n. 796/STF, a fim de concluir se as razões de
decidir do leading case em comento abarcariam, ou não, a pretensão recursal e
se houve equívoco da Corte de origem na interpretação do referido precedente
qualificado.

Tal providência, porém, é incabível em recurso especial.
6.  Não  compete  a  este  Sodalício,  "nem mesmo a  pretexto  de  ofensa  ao

art. 927 do CPC, emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no precedente
em repercussão  geral  do  Supremo Tribunal  Federal,  colocando novas  balizas  em
tema de ordem Constitucional" (AgInt no AREsp n.  2.443.233/RS, relator Ministro
Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em  13/5/2024, DJe  de
17/5/2024).

[...]
9. Agravo interno parcialmente provido para afastar a aplicação da Súmula

n.  182/STJ e  não  conhecer  do  apelo  nobre.  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.
2.421.997/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em
13/11/2024, DJe de 19/11/2024; sem grifos no original.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO  ESPECIAL.  ICMS  NA  BASE  DE  CÁLCULO  DO  PIS  E  COFINS.
TEMA  69  DO  STF.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
INTERPRETAÇÃO DO QUE FOI  ESTABELECIDO PELA SUPREMA CORTE
NO TEMA 69. IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF.
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

[...]
2.  A parte  afirma que  o  aresto  rescindendo deve  se  amoldar  ao  que  foi

decidido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  na  modulação  do  julgamento  do  RE
574.706/PR (Tema 69/STF), para que o direito do contribuinte tenha efeitos a partir
de 15.3.2017.

[...]
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4. Ao decidir o conflito, o colegiado originário consignou (fls. 736-737, e-
STJ,  grifos acrescidos):  "2.  Quanto ao mérito da ação rescisória,  assim havia me
pronunciado por ocasião da análise do pleito liminar: A tese brandida na inicial se
mostra  adequada  quanto  a  necessidade  de  limitar  temporalmente  o  direito  à
compensação/repetição  do  indébito.  Em sede  de  embargos  de  declaração,  o  STF
modulou os efeitos do julgado exarado no RE 574.706 estabelecendo que a exclusão
do ICMS destacado em notas fiscais da base de cálculo do PIS e da COFINS tem
efeitos  a  partir  de  15/03/2017, ressalvadas  as  ações  judiciais  e  administrativas
protocoladas até a data da sessão em que proferido o julgamento. Considerando que a
ação subjacente a presente ação rescisória foi manejada em  01/08/2017, correta a
pretensão  da  União  em  limitar  o  indébito  àqueles  valores  recolhidos  após
15/03/2017. (...) A alegação de que a manifestação do STF não alcançaria demandas
cujo trânsito em julgado ocorreu até  13/05/2021, com a devida vênia, não encontra
amparo no julgado

5. Verifica-se que o órgão julgador dirimiu a controvérsia sob o enfoque
eminentemente  constitucional.  Portanto,  compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal
eventual  reforma  do  julgado,  sob  pena  de  usurpação  da  competência  inserta  no
art. 102 da Constituição Federal. A propósito: AgInt no AREsp  2.033.352/RS, Rel.
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 28/4/2022, AgInt no REsp
1.929.686/RS,  Rel.  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  DJe  de
18/8/2021. Nesse mesmo sentido: REsp 2.029.163, Rel. Ministro Gurgel de Faria,
DJe  de  3/10/2023 e  REsp  2.063.205,  Rel.  Ministra  Assusete  Magalhães,  DJe  de
11/10/2023.

6.  Agravo  Interno  não  provido.  (AgInt  no  AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.
2.030.907/RS,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em
18/3/2024, DJe de 19/4/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.
ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  Nº  3  DO  STJ.  DESNECESSIDADE  DE
SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE DECISÃO SOBRE AFETAÇÃO
DO  TEMA  À  SISTEMÁTICA  DOS  RECURSOS  ESPECIAIS  REPETITIVOS.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, CPC/2015. EXCLUSÃO DO ICMS
NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. DISCUSSÃO SOBRE O JULGADO
ABRANGER O ICMS DESTACADO OU ICMS ESCRITURAL A RECOLHER.
PRETENSÃO DE COLOCAR BALIZAS AO DECIDIDO PELO STF NO RE N.
574.706 RG/PR. IMPOSSIBILIDADE. TEMA CONSTITUCIONAL.

1.  Preliminarmente,  não há  falar  em suspensão do feito,  uma vez  que a
proposta  de  afetação  dos  REsps.  1.822.251/PR,  1.822.253/SC,  1.822.254/SC  e
1.822.256/RS, como representativos de controvérsia,  ainda não foi apreciada pelo
Relator,  nos  termos  do  que  dispõe  o  art.  256-E  do  RISTJ.  Ademais,  não  houve
apreciação do mérito do recurso especial na hipótese, visto que, nessa parte, o feito
sequer  foi  conhecido,  tendo em vista  o  enfoque eminentemente constitucional  da
matéria.

2. Inexistente a alegada violação aos arts. 489 e 1.022, do  CPC/2015. Isto
porque  a  Corte  de  Origem bem exprimiu  a  forma  de  execução  do  julgado  (seu
critério  de  cálculo),  consignando  expressamente  que  o  paradigma  julgado  em
repercussão geral pelo STF entendeu que o ICMS a ser excluído é aquele destacado
nas  notas  fiscais.  Igualmente  houve  manifestação  da  Corte  a  quo  quanto  à
impossibilidade  de  discussão das  alegações  de  validade  do critério  de  liquidação
pretendido pelo Fisco por entender que tais  pontos integram o mérito da matéria
decidida e analisada pelo STF no RE 574.706.

3. A Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso
concreto, interpretando-o consoante  a  sua  compreensão  dos  parâmetros
constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal Federal. À toda evidência, a Corte de
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Origem pode fazê-lo,  já que não tem impedimento algum para exame de matéria
constitucional. Já este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial,
segue lógica outra: não cabe a esta Corte emitir juízo a respeito dos limites do
que  foi  julgado  no  precedente  em  repercussão  geral  do  Supremo  Tribunal
Federal, colocando novas balizas em tema de ordem Constitucional. Nesse sentido:
EDcl  no  REsp.  n.  1.191.640  -  SC,  Segunda  Turma,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques, julgado em 07.05.2019).

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n.  1.528.999/SC, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/9/2019, DJe de
16/9/2019; sem grifos no original.)

Aliás, além da fundamentação constitucional, o aresto recorrido também está

amparado em norma de natureza infralegal, que, no caso, foi determinantes ao deslinde

do feito, qual seja, a Resolução CNJ n. 547/2024, o que fica bem evidente no seguinte

excerto: "[p]reenchidos, portanto, os critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional

de Justiça, de rigor a rejeição da pretensão deduzida no apelo" (fl. 84).

A própria Recorrente, além de discorrer sobre a legislação federal, menciona,

reiteradas vezes, não só a Resolução CNJ n. 547/2024 como também o Provimento CSM

n.  2.738/2024.  Nesse  sentido,  a  despeito  da  alegação  de  dissídio  jurisprudencial  e

de  afronta  a  dispositivo  de  lei  federal,  eventual  violação  de  tais  dispositivos  seria

meramente  reflexa  e  não  prescindiria  de prévio  juízo  sobre  o  ato  normativo  de

natureza infralegal que ampara o aresto de origem e as razões recursais, exame este ao

qual não se presta o recurso especial.

Com efeito, é pacífico, neste Sodalício, a compreensão de que "a via especial

não é meio adequado para apreciar acórdão com fundamento em norma

infralegal, ainda que se alegue violação ou interpretação divergente de dispositivos

de  lei  federal"  (AgInt  no  REsp  n.  2.101.037/ES,  relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,

Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024; sem grifos no original).

Com idêntica conclusão, confiram-se os seguintes arestos de ambas as Turmas

que compõem a Primeira Seção desta Corte (sem grifos no original):

PROCESSUAL  CIVIL.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  ADICIONAIS  DE  INSALUBRIDADE  E
PERICULOSIDADE.  TRABALHO  REMOTO  DURANTE  A  PANDEMIA.
MANUTENÇÃO DO PAGAMENTO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  INVIABILIDADE  DE  REEXAME  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ATO  INFRALEGAL.  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  N.  28/2020.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

[...]
III - A alegada violação de dispositivos de lei federal seria meramente

reflexa.  Isso porque a pretensão recursal  esbarra na legalidade da Instrução
Normativa  n.  28/2020,  ato  normativo  de  natureza  infralegal,  que  implica
inviabilidade do recurso especial,  haja vista que o conceito de tratado ou lei
federal, inserto na alínea a, III, do  art. 105, da Constituição Federal, deve ser
considerado em seu sentido estrito.
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IV - O recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça destina-se à análise
de violação da lei federal, revela-se inviável a rediscussão de matéria decidida sob
fundamento eminentemente constitucional, cuja apreciação competiria, em tese, ao
Supremo Tribunal Federal.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.216.697/SC,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,

Segunda Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLEITO
DE  AFASTAR  A  DESERÇÃO  RECONHECIDA  NA  ORIGEM. OFENSA
REFLEXA À LEI FEDERAL.  NECESSÁRIA ANÁLISE DE RESOLUÇÃO.
NÃO  ENQUADRAMENTO  NO  CONCEITO  DE  LEI  FEDERAL.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. O recurso não comporta conhecimento pois, para afastar a deserção, é
necessário reconhecer que houve violação à Resolução PRES Nº 138, DE 06 de julho
de  2017,  que  não  se  enquadra  no  conceito  de  lei  federal  constante  do
art. 105, inciso III, da Constituição da República.

2.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  "é
incabível  o  recurso  especial  quando  eventual  violação  à  lei  federal  seria
meramente  indireta  e  reflexa,  pois  exigiria  um  juízo  anterior  de  norma
infralegal, o que não se amolda à competência do Superior Tribunal de Justiça."
(REsp n.  1.899.622/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado
em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024.)

3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n.  2.426.782/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 21/5/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. DEDUÇÕES DA BASE DE
CÁLCULO.  REVISÃO  DAS  CONCLUSÕES  ADOTADAS  NA  ORIGEM.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. CONTROVÉRSIA
DIRIMIDA  COM  BASE  NA  INTERPRETAÇÃO  DA  IN  RFB  1.911/2019.
REVISÃO.  NÃO  CABIMENTO. FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  NÃO
ATACADO. SÚMULA 283/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]
5.  Ademais,  como  bem  apontou  a  decisão  da  Presidência  do  STJ,

a controvérsia dos autos foi dirimida com base na análise e na interpretação da
Instrução  Normativa  RFB  1.911/2019.  Fica  evidente,  portanto,  que eventual
ofensa à legislação federal, se houve, ocorreu de forma indireta ou reflexa, o que
não justifica a interposição de Recurso Especial nesse caso.

[...]
7. Agravo Interno não provido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.417.693/SC,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,

Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PORTARIA.  EXAME.
INVIABILIDADE.  QUESTÃO  CONSTITUCIONAL.  ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE.

[...]
2. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a resolução,

portaria, regimento interno ou instrução normativa, atos administrativos que
não se enquadram no conceito de lei federal.
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3. Hipótese em que a alteração do julgado perpassa pela interpretação da
Portaria  ME  n.  7.163/2021, sendo  meramente  reflexa  a  vulneração  dos
dispositivos legais indicados pela agravante.

[...]
5 . Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 2.088.386/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira

Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  [...] DISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  INFRALEGAL.  NÃO
CABIMENTO. [...]. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO
RECURSO  ESPECIAL  E,  NA  PARTE  CONHECIDA,  NEGAR-LHE
PROVIMENTO. DECISÃO MANTIDA.

[...]
3. A alegação de ofensa aos dispositivos da Lei n. 12.378/2010 é apenas

reflexa, uma vez que o acórdão recorrido embasou-se em resolução de conselho
profissionais para afastar a pretensão da parte agravante.

4. Agravo interno não provido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.350.933/RJ,  relator  Ministro  Mauro  Campbell

Marques, Segunda Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELA UNIÃO
CONTRA  EMPRESA  PARTICULAR.  DIREITO  AMBIENTAL.  EXTRAÇÃO
IRREGULAR  DE  BASALTO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO  CONFIGURADA.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL  AFASTADA.  LICENÇA  DE
LAVRA.  PORTARIA  DNPM  N.  217/2014.  EFEITOS  A  PARTIR  DE  SUA
PUBLICAÇÃO.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  NÃO
IMPUGNADO.  SÚMULA  283/STF.  VIOLAÇÃO  REFLEXA  OU  INDIRETA  A
TEXTO  DE  LEI  FEDERAL.  DEVER  DO  PARTICULAR  DE  INDENIZAR.
REPARAÇÃO  INTEGRAL.  PRECEDENTES  DO  STJ.  INVIABILIDADE  DE
ANÁLISE DO DISSENSO PRETORIANO.

[...]
3. O tema concernente ao alcance dos efeitos da concessão de lavra, no caso

concreto, extrapola  a  estreita  via  do  recurso  especial,  porquanto  reclama  o
prévio exame do conteúdo da Portaria DNPM n. 217/2014, cujo ato normativo
não se enquadra no conceito de tratado ou lei federal, de que cuida o art. 105,
III, a, da CF.

[...]
6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n.  1.980.178/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira

Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Não fosse o bastante, nota-se que a Corte de origem não examinou a suposta

existência  de  decisão  surpresa,  tampouco  se  manifestou  sobre  as  teses  concernentes

à  unidade  da  execução,  à  suspensão  da  exigibilidade,  ao  parcelamento/pagamento

extrajudiciais e à alegada aplicação retroativa de novas definições de ausência de interesse

processual. A parte recorrente, por sua vez, nem mesmo opôs embargos de declaração,

motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas n.

282 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão

recorrida, a questão federal suscitada") e 356 do STF ("O ponto omisso da decisão, sobre
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o  qual  não  foram  opostos  embargos  declaratórios,  não  pode  ser  objeto  de  recurso

extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento").

Ressalta-se que mesmo nos casos em que a suposta ofensa à lei federal tenha

surgido na prolação do acórdão recorrido,  é indispensável a oposição de embargos de

declaração para que a Corte de origem se manifeste sobre o tema a ser  veiculado no

recurso especial, ainda que se cuide matéria de ordem pública. Nesse sentido: AgInt no

AREsp n.  1.064.207/SP,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado em

28/8/2023, DJe de 31/8/2023; AgInt no REsp n. 2.024.868/PR, relatora Ministra Assusete

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.

Ante o exposto, CONHEÇO do Agravo para NÃO CONHECER do Recurso

Especial. 

Sem honorários recursais, pois ausente condenação em verba de sucumbência,

em favor do advogado da parte ora recorrida, nas instâncias ordinárias. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.208.799 / SP

Número Registro: 2026/0101523-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
15007223320228260472 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA 
PROCURADORES : MATHEUS GOMES - SP380380

HENRIQUE DUZ HASS - SP352892
AGRAVADO : LUIZ MARQUES NETO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - MUNICIPAIS

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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